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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Positiva de Débitos com Efeito de Negativa



        O Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal nº 5.194, de 24
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná,
circunscrita à(s) atribuição(ões)
de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão nº: 51592/2022 Validade: 20/05/2022

Razão Social: RC ENGENHARIA AVALIACOES E PERICIA LTDA
CNPJ:
38928121000170
Num. Registro: 73506 Registrada desde : 15/10/2020
Capital Social: R$ 10.000,00
Endereço: RUA AIMORE, 44 AP301 LA SALLE
Município/Estado: PATO BRANCO-PR CEP:
85505170
Objetivo Social:
Serviços de engenharia
Construção de edifícios
Serviços de perícia técnica relacionados à
segurança do trabalho
 Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não
especificadas anteriormente
Restrição de Atividade : Atividades da empresa circunscritas às atribuições do
profissional responsável técnico.

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.



RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICOS PELA MATRIZ - CNPJ: 38928121000170
1 - Nome Civil: ROBSON CAETANO DA SILVA OLIVEIRA
Carteira: PR-188246/D          Data de Expedição: 03/07/2020
Desde: 15/10/2020    Carga Horária: 8:0 H/D
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.º 23.569/1933 - Art. 28º
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7º da Lei Federal
N.º 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.º 23.569/1933 e
do art. 7º da Resolução do Confea N.º 218/1973.
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.º 5.194/1966 - Art. 7º
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7º da Lei Federal
N.º 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.º 23.569/1933 e
do art. 7º da Resolução do Confea N.º 218/1973.
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 218/1973 - Art. 7º do CONFEA
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7º da Lei Federal
N.º 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.º 23.569/1933 e
do art. 7º da Resolução do Confea N.º 218/1973.
Título: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO Situação: Regular
Lei Federal N.º 7.410/1985, de 27 de novembro de 1985
Observações: Artigo 1° da Lei 7.410/85 e atividades 01 a 18 do artigo 4° da Resolução
359/91 do Confea e artigo 4° da Resolução 437/99 do Confea.
Atribuições concedidas pelo
Crea-MG
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Título: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 359/1991 - Art. 4º do CONFEA
Observações: Artigo 1° da Lei 7.410/85 e atividades 01 a 18 do artigo 4° da Resolução
359/91 do Confea e artigo 4° da Resolução 437/99 do Confea.
Atribuições concedidas pelo
Crea-MG
Título: ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO Situação: Regular
Resolução do Confea N.º 437/1999 - Art. 4º do CONFEA
Observações: Artigo 1° da Lei 7.410/85 e atividades 01 a 18 do artigo 4° da Resolução
359/91 do Confea e artigo 4° da Resolução 437/99 do Confea.
Atribuições concedidas pelo
Crea-MG

Para fins de: CADASTRO

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento,
esta
Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.º 122224/2022,
 ressaltando a
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de
seu(s) responsável(eis) técnico(s).
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Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço Nº 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à
respectiva ação penal.


